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Juiz: Denise Vaccari Machado Paes
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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 19ª VARA CRIMINAL Processo nº 0207503-71.2009.8.19.0001 Autor - Ministério Público Réu - Carlos Gomes Teixeira Artigo 155, §3º e artigo 340, ambos do Código Penal S E N T E N Ç A Vistos etc... CARLOS GOMES TEIXEIRA devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 155, §3º e artigo 340, ambos do Código Penal, conforme denúncia que abaixo se transcreve: ´...Por período de tempo ainda não determinado, mas no dia 15 de setembro de 2008, no comércio ´Esquadria e Vidraçaria Frel Ltda.´, localizado na Rua Rio Apa, nº 467, no bairro de Cordovil, nesta cidade, o ora denunciado, livre e conscientemente, como proprietário da empresa, subtraiu para si ou para outrem, energia elétrica, de propriedade da concessionária do serviço público. Consta do incluso procedimento que funcionários da concessionária compareceram ao local, oportunidade em que efetuaram uma fiscalização no medidor. Ato contínuo, constataram que apesar de todos os maquinários estarem funcionando, o medidor estava travado, não efetuando qualquer registro, evidenciando que ocorria uma fraude. Ocorre, porém que os funcionários da light aguardaram a chegada a chegada do denunciado ao local, oportunidade em que este determinou que todos os equipamentos elétricos fossem desligados, expulsando-os da empresa. Após a saída dos funcionários da Light e avisados que retornariam com a polícia, o denunciado, livre e conscientemente, subtraiu o medidor de energia de propriedade da concessionária. Ato contínuo, se dirigiu até a sede da 38ª delegacia policial, localizada nessa cidade, onde em novo desígnio criminoso, fez falsa comunicação de crime, informando que seu medidor e as câmeras de segurança tinham sido furtadas. Conforme restou apurado, o denunciado é o proprietário da empresa, sendo certo que assentiu e permitiu a realização da fraude, passando a subtrair a energia elétrica. No dia seguinte, ou seja, no dia 16 de setembro de 2008, quando os funcionários da Light e policiais civis compareceram na empresa, o denunciado os aguardava para mostrar que o medidor havia sido subtraído e o fato registrado. Nessa oportunidade, os policiais civis constataram que o medidor de água estava com seus selos violados, apreendendo o hidrômetro, que possuía sinais de fraude. Assim agindo, está o denunciado incurso nas sanções do artigo 155, § 3º e artigo 340, do Código Penal...´ A denúncia foi recebida em 05.10.2009 (fls. 38/39), estribada em inquérito policial, instaurado pela D.D.S.D., tendo como principais as seguintes peças: Registro de Ocorrência (fls. 03/04); Registro de Ocorrência nº 038-05285/2008 (fls. 35/36); SIDIS (fls. 45); FAC (fls. 48/50 e 56/58); Oficio JUCERJA (fls. 61/66); Documentos juntados pela LIGHT (fls. 67/75); Resposta Preliminar (fls. 93/96) e Decisão designando Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 106). Realizada Audiência de Instrução e Julgamento, ouviu-se as testemunhas de fls. 145/149, 171/173 e 188 e interrogou-se o réu a fls. 189/191. Em alegações finais o Ministério Público opinou pela procedência da pretensão punitiva estatal, uma vez demonstrados os fatos narrados na denúncia, destacando o depoimento das testemunhas de acusação, bem como a falsa comunicação do crime de furto do relógio medidor, devendo ser reconhecida a legitimidade passiva do réu e a existência material do delito de subtração de energia elétrica. A seu turno, o Assistente de Acusação, requereu, também, a condenação do réu e a reparação dos danos causados à Light. Ouvida a defesa em alegações finais, postulou o reconhecimento de ser o réu parte ilegítima para figurar no polo passivo desta ação penal, e sua absolvição, por não ser admitida a responsabilidade objetiva no Direito Penal Brasileiro, bem como indeferida a reparação do dano que disse ter suportado a Light, ressaltando que, de acordo com a Resolução da Aneel, haveria de ter sido emitido o Termo de Ocorrência de Irregularidade. Examinados, DECIDO: Trata-se de imputação feita ao acusado CARLOS GOMES TEIXEIRA da prática dos crimes do artigo 155, §3º e artigo 340, ambos do Código Penal. 1. DA SUSPENSÃO DO PROCESSO (ARTIGO 89 DA LEI Nº 9.099/95). Primeiramente, faz-se mister ressaltar que o somatório das penas previstas para os crimes imputados ao réu afasta a possibilidade de ser a ele proposto o benefício da suspensão do processo. 2. DOS FATOS. Sem prejuízo, é de bom alvitre esclarecer que ao acusado foi atribuída a prática de crime de furto de energia elétrica, porque, durante o período não determinado, mas no dia 15 de setembro de 2008, na qualidade de proprietário da empresa Esquadria e Vidraçaria Frel Ltda, subtraiu energia elétrica de propriedade da Ligth, além de fazer falsa comunicação de crime ao registrar, em sede policial, o furto do relógio medidor. 3. DO CRIME DO ARTIGO 155, §3º, DO CÓDIGO PENAL - - DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO RÉU - Em sua peça final, sustentou a defesa não ser o réu proprietário da empresa Esquadria e Vidraçaria Frel Ltda e, por isso, não poderia responder pela prática do crime do artigo 155, §3º, do Código Penal. No entanto, analisando-se o que dos autos consta, não assiste razão ao nobre patrono de Carlos, porque, apesar de não constar seu nome nas alterações contratuais trazidas aos autos, flagrante se mostrou sua qualidade de proprietário do respectivo negócio comercial. Com efeito, apesar de, em Juízo, sustentar que ´estava a um mês na empresa, sem carteira assinada e que fora contratado ´para que as coisas acontecessem´´, ficou evidente sua condição de responsável e proprietário da mesma. Aliás, ao ser questionado, sequer, pode declinar o nome daquele que o teria contratado, segundo sua tese defensiva, pois que, certamente, inverídica tal alegação. Ademais, e como emerge tranquilo dos autos, agiu Carlos como seu proprietário e, dessa forma, se comportou e foi apontado pelos funcionários do comércio, tanto que, chamado por eles diante da presença dos técnicos da Light, lá compareceu e determinou que nenhuma inspeção fosse realizada, mandando que todos saíssem da empresa, além de desligar os equipamentos elétricos. Assim, praticou os atos compatíveis com os do detentor: usar, dispor e gozar da coisa. Igualmente, na condição de proprietário, fez o registro de furto do relógio medidor na fase inquisitorial (fls.35/6) e, questionado por esta Juíza da razão pela qual não disse em sede policial que só fora contratado para melhorar a produção, afirmou que estava aguardando o momento oportuno (!). E - mais uma vez indagado se, realmente, não passou a ser sócio da empresa ainda que de fato - manteve sua palavra de ter sido contratado por Luiz Henrique, sem não soubesse onde encontrá-lo. Finalmente, declarou que não sabia esclarecer a razão pela qual os funcionários da empresa o qualificaram como proprietário dela, e indagado por que os funcionários da metalúrgica não chamaram por Luiz Henrique, disse que não sabia se ele estava em reunião ou outra coisa. Por tudo isso, não há a menor dúvida de ser o réu o proprietário e responsável pela empresa Esquadria e Vidraçaria Frel Ltda, razão pela qual se tornou parte legítima para figurar no polo passivo da relação processual, afastando-se, assim, a preliminar sustentada pela defesa. Frise-se, ainda, ser público e notório que muitos comércios são ´passados´ de pessoa a pessoa sem que haja a devida regularização na JUCERJA. No entanto, por todas as ações e medida adotadas por Carlos, indubitável sua qualidade de proprietário da citada firma comercial. 4. DO MÉRITO. A MATERIALIDADE DELITIVA foi demonstrada nos autos através da prova oral e consistente no depoimento das testemunhas indicadas pelo Ministério Público, as quais, sob o crivo do contraditório judicial, confirmaram a subtração de energia elétrica a favorecer a empresa do réu. Dessa forma, e considerando a prova documental acostada aos autos pelos técnicos da empresa concessionária de energia elétrica e, mais precisamente, as fotos do relógio medidor a fls. 12/16 e o histórico do consumo de energia elétrica a fls. 19/20, chega-se ao convencimento da existência material do delito patrimonial imputado ao acusado. Com isso, atendido está o texto legal do artigo 158 do Código de Processo Penal, até porque o próprio réu deu causa a não realização do exame direto (perícia de constatação da adulteração do relógio de medição e o não registro do consumo) ao ´dar-lhe sumiço´, tanto que está a responder, também, pela prática do crime do artigo 340 do Código Penal. QUANTO À AUTORIA, ao contrário do pensamento da defesa, restou a mesma demonstrada, em havendo prova cabal de ter sido o réu o autor do crime de furto de energia elétrica que beneficiou sua empresa. Veja-se que, ao contrário do pensamento do ilustre Advogado do réu, não se trata de responsabilidade objetiva já banida do Direito Penal, e, sim, de comprovação do elemento subjetivo, no caso, o dolo com que agiu Carlos ao subtrair energia elétrica da concessionária Light, usufruindo da mesma em prol de seu negócio comercial, de modo a alimentar o material elétrico que nele disponibilizava sem o devido e real registro do consumo pelo relógio medidor. Com efeito, ouvido o técnico de eletricidade Leonardo (fls. 171/173), declarou que: ´... se dirigiu ao comércio do réu, juntamente, com seu colega Rui, técnico em eletricidade da Light ... pa-ra inspecionar a queda acentuada de energia elétrica naquele comércio...´ Segundo asseverou a testemunha, ´pode constatar que o equipamento de mediação de energia elétrica havia sido violado; que houve violação dos selos e as dobradiças estavam quebradas; que constatou, ainda, que havia equipamentos ligados e consumindo energia, bem como lâmpadas acesas no interior do galpão, além de computador e um maquinário de fazer gelo; que o medidor ficava na área ex-terna, mas protegido por grades e, mais precisamente, na área particular da própria empresa; que viu que não havia registro do consumo de energia, porque o registrador estava travado´. Confirmou, ainda, ter feito fotos do equipamento de medição, no caso, as de fls. 12/13. Em seguida, aguardaram a chegada do réu e comunicaram a irregularidade encontrada, além de ser cientificado de que os fatos seriam levados ao conhecimento da Delegacia Especializada, vindo ele a desligar os equipamentos e pedir que saíssem de sua empresa, fechando a mesma. Compelidos, assim, a retornarem, no dia seguinte, à empresa para ultimar a inspeção, em lá chegando, perguntou-se ao réu sobre o medidor, dizendo ele que havia sido furtado, exibindo aos policiais o Registro de Ocorrência, sem mais nada esclarecer. A seu turno, a testemunha Sergio (fls. 145/7), também, técnico em eletricidade, ratificou a palavra de seu colega Leonardo, confirmando ter aquele constatado que estava quebrada a dobradiça da porta ´do cubículo´ em que fica o medidor e que o selo oficial do medidor estava violado, esclarecendo que o arame que prende o selo em policarbonato tinha sido partido, além de constatar que o medidor não registrava consumo, mas havia equipamentos elétricos ligados, assim como as lâmpadas do comercio que o informante também pode dizer que a inspeção no comércio do réu se deu após a constatação de um consumo a menor e sem avanço (registro de energia assim considerado), e a partir de um certo momento; que esclarece que há uma analise mensal da medição, sendo os dados acerca do consumo registrados de 15 em 15 minutos; que consta, também, do relatório que Leonardo suspeitou da ir-regularidade e acionou a DDSD chegando antes o réu a seu estabelecimento comercial; que o réu desligou os equipamentos e pediu que os funcionários da Light se retirassem de seu comércio, o que foi feito; que, no dia seguinte, e por volta das 10:30 horas, o depoente acompanhou o retorno de Leonardo ao comércio do réu e veio a ser atendido pelo próprio acusado, o qual informou ter sido furtado o medidor de energia elétrica de seu estabelecimento, exibindo ao informante, Leonardo e aos policiais civis que estavam presentes a cópia do RO lavrado na 38ª DP; que, diante disso, o informante e Leonardo deixaram o comércio do réu, e fo-ram diretamente para a DDSD...´ Diante da conduta do réu e acionada a autoridade policial da DDSD, esclareceu o policial André (fls.148/9): ´... que, chamado por funcionários da Light que constataram uma fraude no medidor de energia elétrica no comércio do réu, o depoente e sua equipe se dirigiram ao local; que lá chegando, a empresa estava fechada e os funcionários da Light se encontravam do lado de fora, narrando ao depoente e seus colegas que o proprietário da mesma mandou que eles saíssem do interior do comercio e fechou as portas; que o depoente e sua equipe marcaram com os funcionários da Light e os peritos o retorno no dia seguinte e bem cedo; que lá chegando pôde constatar que o medidor de energia elétrica tinha sido retirado do compartimento em que fora instalado; que o depoente esclarece que há um portão de grade protegendo o imóvel em que se situa a fabrica e por ele pode se ver o local em que fica instalado o medidor; que ficaram aguardando uns 20 minutos para que o réu liberasse a entrada dos policiais e dos funcionários da Light; que o réu estava presente e disse que o medidor tinha sido furtado na noite anterior, exibindo um RO da 38ª DP ...´ Veja-se, então, que, ouvido o réu em seu interrogatório, apesar de negar a acusação que lhe foi feita e pretender que se acreditasse que fora, apenas, contratado ´para fazer com que as coisas andassem´, alegação essa já refutada anteriormente, não negou a mecânica dos fatos, ao confirmar ´a conta alta da energia consumida pela empresa´, a presença, por duas vezes, dos funcionários da Light em seu comércio, bem como a sua ordem de que o deixasse, de nada, então, valendo a ´estória´ que engendrou em seu favor. E isso, porque a palavra das testemunhas de acusação foi firme e segura, de modo a embasar a prolação do decreto condenatório e, inclusive, por não se ter vislumbrado a menor in-tenção de acusarem, injustamente, o réu, o qual, sequer, conheciam antes. Importante, então, que se examine as declarações do réu em seu interrogatório e, mais precisamente - repita-se: a admissão de ter reclamado de sua alta conta de energia elétrica, de ter sido chamado pelos funcionários quando da inspeção da Light, de ter pedido que eles se retirassem do comércio e de ter feito, no dia anterior à inspeção, o (falso) registro de furto do equipamento elétrico. Confira-se alguns passos (fls. 189/190): ´... que já havia uma reclamação da empresa na Light em razão da variação do valor da conta de energia elétrica, que era alta; que, em data que não se recorda, o interrogando foi chamado por funcionários, que disseram da presença da Light no comércio e, segundo eles, para verificação da mencionada reclamação; que o interrogando lá chegou e verificou que o medidor já estava aberto e com lacres cortados; que o interrogando disse que tal não estava correto e lhe foram exibidas umas fotos através da máquina fotográfica de um dos funcionários da Light, não se recordando se seriam as fotos de fls. 12/20; que não é verdade que tivesse impedido o trabalho dos funcionários da Light, que permaneceram na empresa o dia todo e a espera de uma máquina; que, em certo momento, o interrogando disse a eles que precisava ir embora e que fecharia o galpão ... ; que, no dia seguinte, ao retornar à Metalúrgica, foi comunicado por um funcionário da mesma que o relógio havia sumido; ... que também não é verdade que tivesse impedido a entrada da Polícia Civil; que entendeu que a mesma não poderia entrar na fabrica sem ordem judicial e, assim, fez contato com um advogado, acabando por franquear a entrada dos mesmos...´ Daí, forçoso concluir que, encontrando-se ´com a conta de energia alta´ e precisando ´alimentar´ a fábrica de esquadria e vidraçaria, e na qual tudo gira em torno da eletricidade, violou o réu os lacres de segurança do relógio medidor e subtraiu, em seu proveito próprio, energia elétrica da Light. Observe-se, ainda, que, de acordo com o Histórico da Light a fls.19, a partir do mês de julho de 2008, houve acentuada queda no consumo de energia elétrica, diminuindo o valor, vertiginosamente, nos meses de agosto e setembro seguinte. Consigne-se, aqui, que a diligência retratada nos autos ocorreu em setembro do mesmo ano e, após a instalação de novo medidor, aumentou muito o consumo registrado, o que bem retrata que - antes - estava o relógio medidor marcando abaixo do consumo por ter sido violado. Com isso, apropriou-se Carlos de coisa alheia, sem o consentimento do dono, e com o ´fim de tirar proveito próprio´, adequando-se, assim, sua conduta à figura abstrata prevista no artigo 155 do Código Penal, caput, o seu §3º. Em suma, finda a instrução criminal, sob a vigilância dos princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, é forçoso reconhecer a existência de robusto acervo de provas de o réu concorrido para a infração penal. Tal não se afasta pela alegada ausência do Termo de Ocorrência, como postulado pela defesa. 5. DO CRIME DO ARTIGO 340 DO CÓDIGO PENAL - Mais uma vez, não alcançou o réu o sucesso pretendido, ao negar que tivesse feito, em sede policial, falsa acusação de crime, no caso, o furto do relógio medidor de sua empresa (fls.35/6). E isso, por ter restado, cabalmente, comprovado que o réu sabia que tal crime não tinha se verificado, uma vez que se encarregou de dar sumiço no relógio medidor, a fim de evitar que, no dia seguinte à primeira inspeção da Light, pudesse ser confeccionado o laudo pericial de constatação de furto de energia elétrica. Melhor esclarecendo, após ter mandado cessar a inspeção que nele se realizava, impedindo, assim, a ação dos funcionários da Light, veio a ser comunicado que, no dia seguinte, lá retornariam. Daí providenciou o desaparecimento do equipa-mento de medição elétrica antes instalado em seu comércio, conclusão essa lógica e que decorre do acervo probatório coligido aos autos. Neste sentido, confira-se como simplória foi a sua descrição quanto à mecânica dos fatos, de acordo com fls. 36. Ademais, a afirmação que fez de se tratar de rede de alta tensão e, por isso, não poderia retirar o relógio sem equipamento próprio, também não prospera, porque, segundo se conclui do relato da testemunha Leonardo, o relógio violado foi desligado e novo equipamento colocado, restabelecendo-se o fornecimento de energia elétrica fls.172/3. 6. DO CONCURSO MATERIAL - Por óbvias razões, há de ser reconhecido o concurso material dos delitos imputados ao réu, como emerge do texto de lei do artigo 69 do Código Penal. o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, CONDENANDO CARLOS GOMES TEIXEIRA como incurso nas penas do artigo 155, §3º e artigo 340, na forma do artigo 69 todos do Código Penal. Atendendo às normas do artigo 59 do Código Penal, passo à aplicação da pena: 7. DA PENA E DO REGIME PRISIONAL 7. 1. DO CRIME DE FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA - Considerando sua culpabilidade, o dolo inerente ao tipo e o fato de ser primário e de bons antecedentes, conforme exsurge de sua FAC a fls. 48/50, fixo a pena-base em 01 ano de reclusão e 12 dias-multa, à razão unitária mínima de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato e atualizado quando de seu efetivo pagamento, que permanece inalterada por ausência de qualquer circunstância atenuante, além de estar estabelecida no mínimo legal(Súmula 231 do STJ), tornando-a definitiva em não havendo outras causas de aumento, ou diminuição de pena. 7. 2. DO CRIME DE FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA - Dentro das mesmas considerações: culpabilidade, o dolo inerente ao tipo e o fato de ser primário e de bons antecedentes, conforme exsurge de sua FAC a fls. 48/50, em 01 mês de detenção, que permanece inalterada por ausência de qualquer circunstância atenuante, além de estar estabelecida no mínimo legal(Súmula 231 do STJ), tornando-a definitiva em não havendo outras causas de aumento, ou diminuição de pena. 7. 3. DO CÚMULO MATERIAL - A pena final será de 01 ano de reclusão, 01 mês de detenção e 12 dias-multa, no valor já estabelecido acima, a ser cumprida no regime ABERTO (artigo 33, §2º, c, do Código Penal). 8. DO ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL. Por preencher os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 44 do Código Penal, a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a saber: a de prestação de serviço à comunidade, por igual período da sanção corporal, em dias e horas a serem estabelecidos no Juízo da Vara de Execuções Penais, numa jornada mínima de 07 horas semanais, sem prejuízo de seu trabalho normal, e a de multa no valor de R$1.000,00 (mil reais) (artigo 44, §2º, do Código Penal), que converto no pagamento de uma cesta básica a ser entregue ao Lar Maria de Lourdes, situado na Rua Palra, nº 265, Taquara, RJ, telefone: 3392-9646. Fica consignado que as circunstâncias estão a indicar que a substituição a ele deferida é suficiente para a devida reprimenda, sendo mesmo medida, socialmente, recomendável (artigo 44, III, § 3º, do Código Penal). Por fim, deve ser salientando que o valor acima visa atender, ainda que, parcimoniosamente, ao objetivo da pena alternativa. 9. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS Condeno-o, ainda, ao pagamento das despesas processuais, porque a condenação é imposta pelo artigo 804 do Código de Processo Penal e eventual impossibilidade de sua quitação é matéria a ser decidida pelo juízo da execução, sendo este o entendimento consolidado na Súmula 74 do Egrégio Tribunal de Justiça de nosso Estado: ´A condenação nas custas, mesmo pa-ra o réu considerado juridicamente pobre, deriva da sucumbência e, portanto, competente para sua cobrança, ou não, é o Juízo da Execução´. 10. DO ARTIGO 387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (COM A NO-VA REDAÇÃO DA LEI Nº 11.719/08) A despeito do entendimento do Assistente de Acusação, incabível, no caso em tela, a fixação de valor a título de reparação dos danos causados pelo réu à empresa concessionária de energia elétrica, como vem decidindo nosso Tribunal de Justiça. E isso, porque necessário que conste tal pleito da peça exordial, conforme se vê da decisão abaixo: ROUBO TENTADO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS. JUÍZO DE CENSURA MANTIDO. PROVA ORAL CONVINCENTE. DE-POIMENTO PORMENORIZADO DA VÍTIMA QUE NÃO DEIXA DÚVIDA SOBRE OS FATOS. CRIME TENTADO. IMEDIATA INTERVENÇÃO POLICIAL. AGENTE PRESO NO LOCAL DA SUBTRAÇÃO. ADEQUAÇÃO DA PENA. AFASTAMENTO DE OFÍCIO DA REPARAÇÃO DE DANOS, POR VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. Apelado conde-nado por roubo tentado majorado pelo emprego de arma e concurso de pessoas, às penas de três anos, oito meses e vinte e quatro dias de reclusão, a serem cumpridos em regime semiaberto, e quarenta e quatro dias-multa, à razão unitária mínima. Recurso do Ministério Público que postula a condenação do apelado pela prática do crime consumado. Juízo de censura mantido. Declarações da vítima e dos policiais militares que confirmam a abordagem dos agentes e o modo como o apelado foi preso no local da subtração. Majorantes do emprego de arma de fogo e concurso de pessoas bem delineadas pela prova oral. Detalhado depoimento da vítima que não deixa dúvida sobre o fato de que a intervenção policial aconteceu imediatamente após ter sido desapossado de seu veículo. Prova oral que revela que não houve posse mansa e pacífica sobre o veículo da vítima. Apelado que sequer se apoderou de qualquer bem do lesado, tendo sido preso no local da subtração, momento em que o outro agente era perseguido e capturado. Crime de roubo que não passou do campo da tentativa. Subtração abortada em sua etapa intermediária. Pena bem aplicada. Exclusão de ofício da reparação de danos, por ofensa ao contraditório. Reforma parcial da sentença. RECURSO NÃO PROVIDO. Apelação nº 0048066-28.2008.8.19.0001 (2009.050.03008) - DES. GERALDO PRADO - Julgamento: 21/01/2010 - QUINTA CAMARA CRIMINAL. Por outro lado, a apuração do quantum debeatur depende da produção de outras provas estranhas ao cerne desta ação penal. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados, expedindo-se a Carta de Sentença para execução. Anote-se e comunique-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 21 de julho de 2010. DENISE VACCARI MACHADO PAES JUÍZA DE DIREITO
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